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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº. 2004663-76.2014.815.0000
RELATOR : Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz de Direito convocado para 

substituir o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTES : Valdemir da Silva Chagas e outros
ADVOGADOS : Noaldo Belo de Meireles e Aldaris Júnior
01 AGRAVADOS : Cristiana Rosat Simoni, Mário Simoni, Mauro Simoni, e  

outros
ADVOGADOS : José Luis de Sales e Geraldo de Margela Madruga
02 AGRAVADOS : Arthur Meira Lins de Mesquita
ADVOGADOS : Thiago Pacheco Medeiros e Igor Gadelha Arruda

PROCESSUAL  CIVIL e  CIVIL–  Agravo
de Instrumento – Reintegração de posse –
Liminar – Concessão – Insurgência –  Área
delimitada – Invasão ocorrido em menos de
ano e dia do ajuizamento da ação principal
–  Requisitos – Presença – Revogação de
liminar  concedida  em  sede  recursal  –
Manutenção  da  decisão  interlocutória  do
Juízo de primeiro grau – Desprovimento.

- Se o ajuizamento da ação possessória foi
realizado dentro do prazo de ano e dia do
esbulho noticiado,  restando evidenciada a
presença dos requisitos previstos no artigo
927  do  CPC,  impõe-se  deferir  liminar
reintegratória prevista na lei.

-  A invasão de terras que não atende aos
mecanismos  legais  não  pode  se
consubstanciar  em  exercício  regular  de
direito a legitimar o direito a moradia.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos do agravo de instrumento acima identificados,
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A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  negar  provimento  ao  recurso  manejado,  nos  termos  do  voto  do
Relator.

R E L A T Ó R I O

Valdemir  da  Silva  Chagas  e  outros
manejaram agravo de instrumento contra a decisão do MM. Juiz da Comarca
de  Rio Tinto,  proferida nos autos da “ação de reintegração de posse com
pedido  liminar  “initio  litis””,  que  lhes  moveram os  primeiros  agravados,
Cristiana Rosat Simoni, Mário Simoni, Mauro Simoni e outros.

Na decisão  recorrida,  encartada  às  fls.
39/40,  deferiu-se a liminar  requerida  por  um dos primeiros  agravados que
permanece na relação processual, para mantê-lo na posse da terra conhecida
como  Fazenda  Mamanguape,  situada  nas margens  do  Rio  Mamanguape,
limitando-se  ao  norte  e  ao  oeste  com  este  rio;  ao  Sul,  com  a  estrada
pavimentada; e, ao leste, com as terras da Usina Japungu Agro Industrial S.A.

Irresignados,  os  agricultores  agravantes
alegaram, em síntese, às fls. 02/34, que os agravados não delimitaram a área
de onde afirmam que são proprietários, sem especificar a fração da gleba que
cabe a cada um. 

Também  aduzem  os  agravantes,  em
resumo, que foi adquirida parte da Gleba I – A pelos primeiros agravados, não
se podendo especificar se tal porção de terra foi justamente aquela a qual os
agricultores desenvolvem suas atividades.

Os recorrentes continuam seus arrazoados
defendendo a inexistência dos requisitos contidos no art. 927 do CPC para a
concessão de liminar em favor dos recorridos,  notadamente se considerado
que utilizam a área há décadas, de forma mansa e pacífica, e que não há
indícios de que os agravados são os verdadeiros proprietários do espaço em
discussão.

Afirmam os  recorrentes  que  a  demanda
reintegratória foi  ajuizada no ano de 2003,  tendo a liminar sido concedida
após mais de 10 (dez) anos de tramitação do feito. Narram, com isso, que o
cumprimento da decisão causará prejuízos e danos sociais,  resultando na
expulsão dos trabalhadores que há décadas exploram o local.
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Verberam pela inexistência de turbação ou
esbulho da terra e registram a hipótese de contrato de comodato verbal, com
autorização  da  Companhia  Rio  Tinto,  proprietária  do  local,  tudo  conforme
atesta atas de reuniões, ocorridas em Sindicato Rural.

Asseveram  o  dano  irreparável  aos
trabalhadores que a decisão pode ocasionar, além do “periculum in mora” do
cumprimento da decisão em desfavor de suas famílias.

Requerem  liminar  para  suspensão  dos
efeitos da decisão proferida na instância anterior, com a revogação, ao final,
de todos os seus termos.

Informações prestadas pelo  magistrado, às
fls.  287/288,  onde  se  observa  que  o  julgador,  considerando  o  caso,
reconheceu o pedido como sendo de manutenção de posse, já que a invasão
se deu em parte da propriedade.

Igualmente  o  magistrado  ponderou  o
depoimento das provas testemunhais, vislumbrando a presença dos requisitos
autorizadores da concessão do pedido liminar exordial.

Contrarrazões  às  fls.  289/312,  já
apresentadas  por  Arthur  Meira  Lins  Mesquita,  litisconsorte  ativo,
defendendo  a  propriedade  comum  de  toda  a  extensão  da  área  pelos
agravados, não havendo que se falar em divisão da gleba.

Disserta  o recorrido  sobre a presença dos
requisitos do art. 927 do CPC para a concessão da liminar, considerando os
depoimentos contidos nas provas testemunhais. 

Rebate  a  alegação  de  presença  dos
requisitos  autorizadores  para  a  concessão  do  pedido  liminar  em  sede
recursal,  registrando que  são  os  próprios  invasores  que  possuem  “alto
padrão” econômico, sendo o Sr. Valdemir da Silva Chagas, que lidera o grupo,
dono  de  empresa,  denominada  Chagas  Peças  e  Serviços  Ltda.  -  ME,  e
proprietário de mais quatro imóveis na região.

Por  fim,  pugna  pela  manutenção  da
sentença guerreada.

Deferimento  do  pedido  de  atribuição  do
efeito suspensivo ao recurso às fls. 368/373.
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Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de fls.  380/383,  opinou pelo
prosseguimento do feito sem intervenção ministerial.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia recursal limita-se a verificar a
presença  dos  requisitos  legais  de  modo  a  ser  concedida  liminar  de
reintegração de posse.

Prescreve o artigo 924 do CPC:

Art.  924.  Regem  o  procedimento  de  manutenção  e  de
reintegração de posse as normas da seção seguinte,  quando
intentado  dentro  de  ano e  dia  da  turbação ou  do  esbulho;
passado esse prazo, será ordinário, não perdendo, contudo, o
caráter possessório.

Para  a  concessão  da  liminar  de
reintegração de posse para ações ajuizadas a menos de ano e dia do esbulho
noticiado, torna-se necessário preencher os requisitos arrolados no art. 927
do CPC, abaixo reproduzido: 

Art. 927. Incumbe ao autor provar: 
I - a sua posse; 
Il - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;
III - a data da turbação ou do esbulho; 
IV -  a  continuação  da  posse,  embora  turbada,  na  ação  de
manutençao; a perda da posse, na ação de reintegração.

No caso dos autos,  a apesar da ação de
reintegração de posse ter sido ajuizada há bastante tempo, em 02 de abril de
2003, fls. 94, o esbulho ocorreu em 07 de outubro de 2002 (fls. 89/91),  com
menos  de  ano  e  dia,  restando  comprovado  o  preenchimento  do  requisito
temporal.

Ademais,  o bem imóvel  em questão é de
propriedade  dos  agravados,  conforme  contratos  de  fls.  73/76  e  escritura
pública de fls. 92/93.

O percentual de 50% (cinquenta por cento)
da  área  de  propriedade  de  Mario  Simoni,  Cristina  Rosat  Simoni  e  Mauro
Simoni, conforme contrato de fls. 73/75, não representa a falta de delimitação
do local objeto do litígio, inexistindo desmembramento da propriedade.
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Se  o  beneficiado  com  a  decisão  possui
apenas um percentual sobre o total da área do bem, se este ainda não foi
desmembrado,  com  as  devidas  transferências  de  propriedade,  persiste  o
interesse de cada proprietário sobre o total da área.

Não  se  pode  conceber  que  o  julgador
possa determinar reintegração de posse a apenas metade do bem, se a área
é indivisa, a individuação requer procedimento apropriado para tanto.

Observa-se assim que, ao contrário do que
alegam os agravantes, o total da área litigiosa foi  devidamente especificada,
sendo a decisão recorrida clara ao deferir a liminar de reintegração de área
determinada.

A liminar  concedida  no  Juízo  de  primeiro
grau  está amparada nos documentos apresentados nos autos  e merece ser
mantida.

Por  fim,  quanto  ao  direito  de  moradia
alegado pelos  agravantes  e  ressaltado num primeiro  momento na decisão
liminar recursal  de fls. 368/373,  de lavra do eminente Des. Abraham Lincoln
da Cunha Ramos, cabe registrar que a invasão de terras que não atende aos
mecanismos  legais  não  pode  se  consubstanciar  em  exercício  regular  de
direito a legitimar o direito a moradia.

A propósito, o julgado:

APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  2.0000.00.506010-0/000  –
24.11.2005  CONTAGEM  
AÇÃO  REIVINDICATÓRIA  -  REQUISITOS  -
COMPROVAÇÃO  - DIREITO  DE  MORADIA  DAS
PARTES - DIREITO DE PROPRIEDADE - LIMITES
DA LIDE - INCLUSÃO EM PROGRAMAS SOCIAIS -
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
- Restando demonstrados os requisitos previstos no art.
1.228, caput, do CC/02 para que se conceda a pretensão
correlata  à  faculdade  que  o  proprietário  tem  de  rei
vindicare (= chamar a coisa), quais sejam: a existência
do  domínio  em  favor  dos  autores  (apelados);  a
identificação  do  bem;  e  a  injustiça  da  posse  da  ré
(apelante), deve-se manter a sentença que a condenou a
sair do imóvel.
- Não é possível, no intuito de se resguardar o pretenso
direito  constitucional  de  moradia  da  apelante
vilipendiar o correlato direito dos apelados, mormente
em se considerando que o direito de propriedade destes
se  encontra  assegurado  também  em  nível
constitucional.
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-  A  via  procedimental  escolhida  pela  apelante  para
requerer  que  seu  nome  seja  incluído  nos  programas
sociais que visam a efetivar o direito de moradia mostra-
se  inadequada,  uma vez  que  a  discussão  nestes  autos
deve-se limitar à lide posta à apreciação jurisdicional,
cabendo-lhe, se realmente for de seu interesse, acionar
os órgãos do Poder Público competentes para tanto.
(TJMG,  Apelação  Cível  2.0000.00.506010-0/000,
Relator(a): Des.(a) Elpídio Donizetti , Relator(a) para o
acórdão:  Des.(a)  ,  julgamento  em  24/11/2005,
publicação da súmula em 21/01/2006) 

Diante  do  exposto,  nego  provimento  ao
recurso apresentado, revogando a liminar proferida em sede recursal, a fim
de que a decisão proferida pelo magistrado de primeiro grau surta os seus
devidos efeitos.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos), o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior (Juiz  convocado  para  substituir  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

Presente  ao  julgamento  o Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira,  Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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